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    Apresentação




    Ao longo da vida nos deparamos com noções que resistem a uma definição mais precisa. Não me refiro, aqui, à controvérsia acadêmica ou sobre adesão a determinada perspectiva teórica, mas de uma dificuldade comum, contraditoriamente simples e complexa. Lembro-me de ter percebido esse impasse ao assistir o documentário Ilha das Flores, ainda na graduação em Comunicação Social pela Universidade Estadual do Piauí, por volta do ano de 2003. Ao final do vídeo, o narrador enuncia “Liberdade é uma palavra que o sonho humano alimenta, que não há ninguém que explique e ninguém que não entenda”.




    O mesmo acontece com outras inúmeras ideias e palavras: felicidade, amor, ética, verdade, etc. Elas nos chegam prontas, com uma possível resposta até meio óbvia, e depois nos escapam sempre naqueles momentos de explicação, resultando na expressão cara de paisagem. Justiça muda de rosto conforme a rua, a mesa ou o processo. Democracia soa simples até o instante em que se pede que ela desça para a vida real e precisamos reconhecê-la na prática. Dignidade, identidade, pertencimento, todas carregam essa mistura de familiaridade e dúvida. No fim, há uma que me acompanha há bem mais tempo do que eu percebia e recordava, a Memória.




    Confesso que essa insistência em procurar o sentido das palavras não se trata de gosto pessoal, nem uma mania inocente. Um grande amigo e conselheiro chamado Joaquim, costumava me lembrar que todo pesquisador sempre acaba herdando algumas manias de seus orientadores, para além do método e das filiações teóricas. No caso dele, a herança vinha acompanhada de alertas constantes. Ele reprovava, sem muita paciência, o uso aleatório de palavras que pudessem remeter a categorias ou conceitos, ainda que o contexto não estabelecesse relação com seu uso aplicado. Eu demorei a admitir, mas acabei incorporando esse tipo de receio. Talvez por isso eu tenha voltado à memória com mais cautela, tentando entender o que ela realmente carrega.




    Muito antes de se tornar tema de estudo, a memória ganhou mais “nitidez” no meu trabalho como fotógrafo. Convém explicitar o ponto de partida dessa premissa. O clique quase sempre é uma escolha que se vale da luz como matéria prima para tornar essa decisão registrável, a princípio orientado a fixar o instante presente. Depois, quase sempre, a fotografia se transforma em vetor de sentido, pois ganha afeto, contexto, legenda, silêncio, e passa a ser lembrança para alguém, para uma família ou para um grupo. A técnica me ensinou que o sentido da memória se forma quando o olhar retorna e reconhece, no que ficou, algo que merece ser guardado (ou esquecido). Mas tudo isso depende de um gesto anterior e decisivo, a intenção do clique.




    Por chegar aos quarenta anos, justamente durante os meus estudos sobre memória institucional no mestrado, acredito que tenha havido uma espécie de reencontro com esse conceito. Faço aqui o primeiro disclaimer. Nessa idade quase sempre é por uma via menos racional do que gostamos de admitir. É comum que esse reencontro venha como uma revisão saudosa do caminho, com cenas que retornam com nitidez seletiva, como se certas decisões e lugares tivessem sido mais simples, mais inteiros, mais promissores do que realmente foram. Esse movimento costuma ser moldado por algo denominado pela psicologia como viés cognitivo, nesse caso a “Retrospectiva Idílica”, fenômeno no qual o passado tende a parecer melhor do que foi, não por má fé, mas pela forma como a lembrança filtra perdas, arestas e contradições.




    Só que tem um detalhe que muda tudo, o tempo. A memória não tem o mesmo peso o tempo inteiro. Tem lembrança que fica quieta por anos, quase sem importância, até que a vida dá uma volta e ela volta diferente. O que parecia apenas um episódio reaparece como ponto de inflexão. Um detalhe puxa outro, uma frase remete a uma cena, e de repente aquilo explica escolhas que a gente nem sabia que tinha feito daquela forma. Aos poucos, certas lembranças deixam o seu “lugar” no passado e viram referência, não porque sejam mais fiéis, mas porque ajudam a costurar uma continuidade.




    Lembro ainda de um outro gatilho que me puxou para uma reflexão mais filosófica sobre memória, apresentado em um experimento mental antigo, que seja, o paradoxo do navio de Teseu. A pergunta é bastante conhecida e, justamente por isso, continua instigante. Se um navio tem suas peças substituídas, uma a uma, ao longo do tempo, em que momento ele deixa de ser o mesmo navio? E se, com as peças antigas, alguém monta outro navio idêntico, qual deles seria o verdadeiro? Voltei a essa imagem em momentos diferentes da vida e ela sempre pareceu falar do mesmo tema por novos caminhos. O que faz algo permanecer sendo o que é, apesar das mudanças? O que se conserva, o que se perde, o que se reconstitui? Talvez a memória esteja aí, nesse intervalo entre continuidade e substituição, como uma forma de manter um fio reconhecível enquanto quase tudo ao redor se transforma.




    Se o paradoxo do navio de Teseu pergunta quando algo deixa de ser o que era, este livro nasce justamente de uma tentativa de responder a essa questão no terreno das instituições. A pesquisa que lhe deu origem foi apresentada em 2024, como minha dissertação do mestrado profissional em Administração Pública em rede nacional (Profiap), na Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf). E, na passagem para o formato editorial, algumas peças foram trocadas, a linguagem foi ajustada, trechos foram reorganizados e algumas explicações ganharam outro ritmo. Ainda assim, o núcleo permaneceu o mesmo. Em outras palavras, trata-se do mesmo navio, mas revisto para navegar melhor no gênero livro, sem perder aquilo que o identifica.




    É inevitável referir aqui o doutor Francisco Ricardo Duarte, meu orientador no mestrado e também docente da disciplina de Metodologia Científica. Sua experiência em monastério e o modo de ensinar por meio de histórias reforçam a ideia de que o rigor e a forma podem caminhar juntos, sobretudo quando se busca tornar um percurso de pesquisa que deixe o texto habitar o que se descreve. Sua afeição pelos livros era notória. Havia concluído recentemente Biblioteconomia, sua quarta graduação, e comentava em sala que, após a aposentadoria, gostaria de atuar em alguma sala da biblioteca universitária restaurando livros. Essa imagem me acompanhou durante a escrita, como lembrança de que produzir conhecimento também envolve cuidado pelo que se preserva, se organiza e se transmite.




    Além do pesquisador, há em mim o trabalhador Técnico Administrativo, moldado por dezoito anos de trabalho em três universidades e, hoje, atuando na própria Univasf. Essa trajetória me deu um tipo de memória prática, mais carregada e, muitas vezes, mais ruidosa do que a memória organizada pelos textos acadêmicos. É nela que aparecem, com frequência, as marcas da estrutura institucional, o peso das instâncias de poder, as assimetrias que permeiam as decisões, rotinas e reconhecimentos. Também é nessa experiência que me deparo com o lugar destinado a quem mantém o trabalho universitário em funcionamento, sem estar, necessariamente, no centro do discurso sobre ele; aqueles que sustentam a engrenagem por meios discretos, com trabalho pouco visível e facilmente naturalizado. É desse ponto de vista, simultaneamente interno e atento, que este livro também se escreve.




    O passo seguinte foi enfrentar o desafio específico de levar para o campo da Administração Pública uma discussão que, não raro, é vista com reserva, justamente por parecer intangível. Como tratar a memória com a objetividade que a gestão costuma exigir. Como argumentar, de modo mais direto e verificável, sobre a administração de algo que, à primeira vista, parece feito apenas de lembranças, narrativas e símbolos?




    A pesquisa nasceu desse esforço de tradução, tornando consistente, em termos administrativos, o que significa planejar, organizar, preservar e disponibilizar referências institucionais, sem reduzir a memória a uma retórica e nem a um arquivo morto. Nesse sentido, um dos méritos que este livro busca afirmar é justamente a contribuição para a construção e legitimação, no campo, de uma noção ainda pouco estabilizada, de Gestão da Memória Institucional (GMI).




    Por fim, uma observação sobre o modo de escrita. Talvez pela minha formação em jornalismo ou pelo caráter exploratório da pesquisa, em algumas seções o texto adquire um nível de detalhamento maior (mais esmiuçado), especialmente quando descrevo procedimentos e escolhas do percurso. Isso não pretende causar um excesso ao leitor, mas tornar visível o caminho trilhado e assegurar uma transparência metodológica. Em consequência, determinadas passagens se aproximam de um guia prático, sobretudo na apresentação do uso do Atlas.ti como ferramenta de apoio à análise qualitativa (quase como um manual de consulta) para quem deseja acompanhar, passo a passo, a construção das categorias e a organização e interpretação do material.




    Este livro é um convite a olhar para a memória com menos romantismo e mais compromisso público. Ele não promete respostas fáceis, mas oferece um percurso inteligível e um esforço de organização que pode ser reaproveitado por outras instituições e pesquisadores. Ao leitor, fica a possibilidade de acompanhar a investigação como quem acompanha uma construção, peça por peça, e de avaliar o que permanece, o que precisa ser revisto e o que pode, de fato, orientar decisões. Ao concluir o texto, espero que o leitor reconheça a memória como tema que exige método, continuidade e decisão institucional. Que a obra sirva também como instrumento de trabalho, com referências e encaminhamentos passíveis de adaptação a outras realidades. Desejo uma experiência proveitosa.




    Petrolina-PE, 26 de março de 2026.




    Jáder Barrozo de Carvalho


  




  

    Prefácio




    A Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) surge 
como um projeto de ruptura, sendo uma das primeiras experiências contemporâneas de interiorização do ensino superior federal no Semiárido, com uma atuação multicampi que abrange Pernambuco, Bahia e Piauí. Entretanto, para além de seus marcos institucionais, a universidade é um organismo vivo, que se constitui nas trajetórias de sertanejos 
e sertanejas que nela ingressaram como estudantes ou profissionais. Este livro se propõe a indicar um olhar crítico sobre o papel da memória, convidando o leitor a compreender que o ato de lembrar é, também, um ato de cidadania.




    Embora situada em um contexto específico, a reflexão sugerida nesta obra dialoga com um tema mais amplo que perpassa diferentes organizações públicas, que é a necessidade de compreender, preservar e interpretar suas trajetórias institucionais. Instituições não são apenas estruturas administrativas, elas são também espaços de construção de sentidos, práticas e experiências acumuladas ao longo do tempo. Nesse cenário, a memória institucional assume papel estratégico, pois permite que a história seja registrada, interpretada e colocada à disposição das gerações futuras.




    Nessa análise, é preciso distinguir a natureza da memória em diferentes escalas. No indivíduo, a memória pessoal é marcada por processos seletivos muitas vezes involuntários, influenciados por experiências subjetivas e por mecanismos cognitivos que destacam determinados acontecimentos em detrimento de outros. Nas organizações, porém, essa dinâmica pode representar um risco: percepções coletivas, se não forem adequadamente registradas, tendem a se dispersar com o tempo. Por essa razão, os mecanismos institucionais de seleção, registro e preservação precisam ser estruturados de forma consciente. A Gestão da Memória Institucional (GMI) não pode ser fruto do acaso, ela exige iniciativas estratégicas e deliberadas capazes de transformar experiências organizacionais em registros organizados e acessíveis.




    Ademais, há relação intrínseca entre memória e capacidade de inovação. Frequentemente, a inovação é analisada apenas sob o prisma do desempenho ou da eficiência organizacional. Contudo, ela também pode ser compreendida a partir da formação das ideias. Explico: se nosso repertório é constituído pelo acúmulo de conhecimentos e pelas interações com o meio social, então as ideias não se apresentam como criações isoladas, mas como resultado do processamento de saberes compartilhados, que compõem um verdadeiro patrimônio coletivo. Como sugere a tradição sociológica, para evocar o próprio passado — e, por extensão, produzir o novo — o indivíduo recorre inevitavelmente às memórias dos outros.




    Nesse sentido, o tema do livro dialoga com a própria Ciência da Administração. Trata-se de um campo multidisciplinar que se alimenta de contribuições da sociologia, da economia, da ciência política e da psicologia, entre outras áreas. A memória institucional integra esse universo ao oferecer suporte às principais funções administrativas. O planejamento depende da compreensão das experiências acumuladas pela organização; a direção e a liderança se fortalecem quando conseguem mobilizar narrativas e recursos institucionais que orientam identidades e propósitos coletivos; e o controle organizacional se beneficia da existência de registros que permitem avaliar trajetórias, decisões e resultados ao longo do tempo. Assim, a memória tanto se constitui como elemento histórico, quanto em um recurso gerencial relevante para a construção de capacidades institucionais.




    Em uma universidade pública como a Univasf, cuja missão envolve ampliar o conhecimento sobre o sertanejo e o Semiárido, a capacidade de preservar e interpretar sua própria trajetória torna-se ainda mais substancial. Quanto maior o repertório institucional disponível, maiores são as possibilidades de compreender os desafios regionais e de desenvolver respostas inovadoras. Em outras palavras, a memória funciona como uma infraestrutura informacional que fornece os elementos necessários para que novas soluções sejam construídas a partir da continuidade de saberes coletivos.




    Gerir a memória em organizações públicas significa, portanto, reconhecer que a identidade institucional é uma obra coletiva, frequentemente atravessada por diferentes narrativas e interpretações. Ao sistematizar seu legado e garantir o acesso à informação, as instituições reforçam seu papel como espaços democráticos de produção e circulação do conhecimento, oferecendo às futuras gerações um repertório mais amplo para compreender e transformar a realidade social em que estão inseridas.




    Que este prefácio sirva de convite para uma leitura que valoriza a memória não apenas como exercício de evocação do passado, mas como um patrimônio coletivo capaz de sustentar a aprendizagem institucional e orientar a construção do futuro.




    09 de março de 2026




    Platini Gomes Fonseca




    Doutor em Administração, na área de Tecnologia, Inovação e Competitividade, pela Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia. Técnico administrativo em educação, no cargo de administrador, da Universidade Federal do Vale do São Francisco.


  




  

    1. Introdução




    A Gestão da Memória Institucional emerge como uma prática político-administrativa1 indispensável para a consolidação da identidade e legitimidade das instituições, possibilitando a construção de uma trajetória coerente e contínua, capaz de incorporar suas realizações, os desafios enfrentados e as transformações a que foi submetida ao longo do tempo. Pode ser definida como um processo sistemático de seleção, conservação, organização e normatização de documentos, tradições, saberes e fatos considerados representativos e relevantes para a sua história.




    Consiste, portanto, em uma ação intencional e estratégica, que demanda o engajamento e a responsabilidade de todos os membros que integram a instituição. A preservação dos registros históricos torna-se, então, um dever coletivo, essencial para garantir que o percurso institucional seja continuamente documentado e protegido. Tais conteúdos vão além do relato cronológico dos eventos. Eles criam uma memória viva, que, de forma gradual, contribui para a reconstrução e ressignificação do passado, com base na perspectiva presente.




    Pode-se afirmar que a gestão da memória institucional não se limita à proteção e à guarda de documentos. Ela se consolida como instrumento de ampliação do acesso a informações de interesse público produzidas ou sob responsabilidade da instituição, contribuindo para a preservação de seu legado e para a efetivação do direito ao conhecimento e à transparência, com impacto direto na relação entre instituição e sociedade.




    O acesso à informação é um direito fundamental, garantido pela Constituição Federal de 1988 (CF/88) no artigo 5º, inciso XXXIII. Nas instituições públicas, a transparência e a divulgação dos atos são princípios fundamentais da administração pública, nos termos do Art. 37, da CF/88. Do mesmo modo, o Poder Público deve adotar procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento dos documentos produzidos (Brasil, 1991). Esse conjunto de práticas interfere no que a instituição torna visível e no que mantém em segundo plano, uma vez que, tal como ocorre com indivíduos, também há processos institucionais de lembrança e esquecimento, com acontecimentos destacados e outros silenciados ou relegados (Costa, 1997; Thiesen, 2013)2.




    Este estudo investiga a relação entre gestão da memória institucional e efetivação do direito fundamental de acesso à informação em instituições públicas, tendo a Universidade Federal do Vale do São Francisco como caso de análise. Buscou-se compreender em que medida a implementação de práticas e estruturas de memória poderia ampliar o acesso às informações produzidas pela própria universidade. Essa orientação encontra respaldo no Estatuto da Univasf que, no inciso IV do artigo 4º, estabelece como finalidade “Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos, técnicos e de inovação que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação” (Univasf, 2012, p. 3).




    Convém assinalar, que a gestão da memória institucional e a gestão documental, embora relacionadas, distinguem-se substancialmente em seus objetivos e práticas. A primeira visa preservar o acervo histórico e cultural de uma instituição, assegurando que documentos de valor permanente ou histórico sejam devidamente conservados e acessíveis para consulta futura. Já a gestão documental abrange um conjunto de atividades técnicas voltadas para a produção, armazenamento e gerenciamento dos documentos institucionais, conforme diretrizes estabelecidas pela legislação arquivística (Brasil, 1991). Desse modo, a existência de gestão documental não implica, automaticamente, a preservação efetiva da memória institucional.




    Destaca-se que a Univasf é a primeira3 universidade federal criada no interior do Nordeste do Brasil, com o nítido propósito de desenvolvimento da região semiárida, mediante uma atuação multicampi, em municípios localizados nos estados da Bahia (Juazeiro, Senhor do Bonfim e Paulo Afonso), Pernambuco (Petrolina e Salgueiro) e do Piauí (São Raimundo Nonato) (Univasf, 2012). Além disso, ela representa um marco na política de interiorização do ensino superior no Brasil, pois não apenas rompeu com a tradição de se concentrar universidades em grandes centros urbanos, mas também ampliou significativamente o acesso ao ensino superior no interior dos estados (Pereira, 2020).




    Embora a universidade não tenha, em suas normas vigentes, regulamentação que trate especificamente sobre a gestão da memória institucional, documentos constitutivos e norteadores, como o Estatuto e os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI), sugerem direções a serem seguidas, baseadas em sua missão institucional. O livro “A Univasf em número 2012-2019: Dados e ações da Gestão Universitária”, por exemplo, apresenta uma síntese de indicadores institucionais alinhados com a missão da universidade desde a sua criação até 2019, mas não aprofunda diretrizes específicas ou uma política voltada exclusivamente para a gestão da memória institucional (Univasf, 2020).




    O direito fundamental da pessoa humana de acesso à informação pública, garantido pela Constituição Federal de 1988, remete, em princípio, aos dados do presente. É a partir da construção teórica de Halbwachs (2024) e Le Goff (2013) sobre memória e esquecimento que se busca demonstrar que o acesso só é plenamente alcançado quando se dispõem de instrumentos que dificultam o apagamento das informações produzidas pela instituição. Para auxiliar na elaboração dessa temática, apoiou-se, também, em produções recentes sobre memória social, que examinam tanto os conceitos clássicos quanto as atualizações desse campo de estudo, tais como Gondar (2005) e Dodebei (2005).




    No que diz respeito ao acesso à informação como um direito fundamental, a fundamentação teórica foi embasada principalmente nas contribuições de Moura (2014), que ressalta a intensa mobilização social ao longo da história recente do Brasil em favor da ampliação do acesso à informação pública. Por sua vez, o conceito de memória institucional adotou a definição de Icléia Thiesen (2013) elaborada em sua tese de doutorado em Ciência da Informação.




    Todavia, a construção e preservação da memória institucional não são tarefas isentas de disputas, envolvendo o confronto entre diferentes narrativas e interesses dentro da instituição. Os diversos setores, grupos e indivíduos podem ter visões distintas sobre quais aspectos da história devem ser enfatizados ou preservados. Essa situação de disputa destaca a necessidade de um processo inclusivo e democrático, onde múltiplas vozes e perspectivas sejam consideradas e integradas nessa ação. 
A preservação da memória exige, portanto, um compromisso coletivo na luta contra o esquecimento (Ricoeur, 2018).




    Em um ambiente que se modifica constantemente, o não gerenciamento da memória institucional provoca prejuízo tanto no armazenamento quanto na recuperação das informações produzidas, comprometendo a preservação, a valorização e a divulgação de sua história (Costa, 1997). Esse descuido leva a um processo de “desmemória”, caracterizando uma violação ao direito fundamental de acesso à informação” (Amorim, 2012, p. 2). Portanto, garantir esse acesso não se resume a franquear ao público aquilo que foi produzido pela instituição, mas exige a criação de procedimentos administrativos que garantam a recuperação desses dados (Brasil, 2011) e fomentem a reflexão sobre o papel da informação pública na sociedade.




    Nesse contexto, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação, consolidou um conjunto de mecanismos voltados a tornar acessíveis as informações sob responsabilidade de instituições públicas. Ao fixar diretrizes e procedimentos para União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a norma dá concretude ao direito de acesso à informação previsto no inciso XXXIII do artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição Federal.




    Constata-se, portanto, que a gestão da memória institucional exige um compromisso incessante com a recuperação e a acessibilidade das informações geradas, inclusive aquelas que, em certos momentos históricos, foram ocultadas, silenciadas ou relegadas ao esquecimento. Ressalta-se aqui o entendimento trazido na Resolução que institui a Política de Memória da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, “a memória é sempre uma construção feita no presente - sujeita às questões da subjetividade, seletividade e, sobretudo, às instâncias de poderes - a partir de vestígios de vivências e experiências ocorridas no passado sobre o qual se deseja refletir e entender” (UFRN, 2017).




    Por fim, optou-se por adotar a Gestão da Memória Institucional como fio condutor deste estudo, desdobrando o conceito ao longo da argumentação, sem submetê-lo a uma classificação prévia. Entende-se que esse construto articula, por um lado, a noção clássica de gestão no campo da Administração e, por outro, a elaboração teórica de Icléia Thiesen acerca da memória institucional.




    1.1 – O cenário que orienta esta discussão




    Na Univasf, pensar a memória institucional é tratar de condições concretas de produção, registro e circulação de informações em um território onde o desenvolvimento não se distribui de forma homogênea. 
A universidade está situada no sertão nordestino, uma região notoriamente conhecida por enfrentar expressivos desafios socioeconômicos, como uma grande disparidade social e um avanço assimétrico entre os municípios, com áreas desenvolvidas ao lado de regiões extremamente carentes, formando um mosaico de desigualdades (Hissa-Teixeira, 2016).




    Em meio à transformação tecnológica e ao endurecimento das demandas por transparência e accountability dirigidas às universidades federais, o acesso público à informação deixa de ser um resultado automático e passa a depender de escolhas, prioridades e capacidades institucionais, que podem tanto ampliar a visibilidade quanto reproduzir opacidades e silenciamentos.




    Por sua vez, a contínua transformação no papel das universidades públicas impõe que essas instituições ajustem suas missões para responder às novas demandas sociais, econômicas e culturais. As universidades não são mais apenas centros de ensino e pesquisa, mas também atores chave no desenvolvimento regional, na inovação tecnológica e na promoção da inclusão social (Matos, 2004). Essa expansão de responsabilidades abre espaço para que novos processos, como a gestão da memória institucional, atuem como suporte na adaptação estratégica de seus novos encargos e objetivos.




    Esse contexto singular confere à Univasf o propósito de se tornar referência em conhecimento e inovação, além de agir como um catalisador para o desenvolvimento sustentável e inclusivo, sobretudo para uma “universidade pública, federal, nordestina, interiorana, no semiárido do bioma Caatinga” (Ribeiro; Faria, 2024, p. 8). Portanto, a Univasf tem a oportunidade e a responsabilidade de atuar como um motor de transformação social, integrando seus esforços em ensino, pesquisa e extensão para fomentar o avanço regional.




    A [Univasf] procura sempre atuar em consonância com as particularidades da região na qual está inserida, buscando representar, além de uma importante instituição disseminadora de saberes, um marco propulsor de desenvolvimento sustentável, econômico e social (Univasf, 2020, p.8).




    Nesse sentido, a gestão da memória institucional adentra esse ambiente, ao rememorar as necessidades do passado que levaram a constituir a Universidade Federal do Vale do São Francisco, conforme descrito em seu estatuto: incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, objetivando o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação e criação e difusão da cultura, visando desenvolver o entendimento sobre o sertanejo e sobre o semiárido nordestino, com a observância dos princípios da gestão democrática e do respeito à dignidade da pessoa humana e seus direitos fundamentais.




    A partir desse marco, o direito de acesso à informação depende do modo como a universidade organiza os registros que produz e pelos quais responde, bem como do que escolhe tornar público, do que preserva e do que permanece disperso ou inacessível. Essa construção incorpora dimensões individuais e coletivas da comunidade universitária, mas exige coordenação institucional, com responsabilidades claras e condições materiais para preservação e disponibilização. Quando estruturado, esse patrimônio memorial fortalece a transparência, qualifica o acesso público 
e contribui para consolidar a identidade institucional.




    No contexto da Univasf, a gestão eficiente dessa memória estaria em consonância com o cumprimento de seu princípio estatutário que versa sobre o respeito à dignidade da pessoa humana e seus direitos fundamentais, ao assegurar a transparência e a responsabilidade na administração dos registros e informações institucionais. Além disso, por constituir uma “memória com vistas a ser legado para a sociedade” (Souza, 2021, p. 24), atende a uma de suas finalidades: promover o desenvolvimento do entendimento humano sobre o ambiente em que está inserida, proporcionando uma compreensão mais profunda das interações sociais, culturais e históricas da região, o que, por sua vez, fortalece a relevância e o impacto das atividades inerentes a essa universidade.




    Os propósitos de criação da Univasf encontram-se alinhados com a Lei Complementar Nº 113, de 2001, que autorizou a formação da Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento (RIDE), do Polo Petrolina/PE e Juazeiro/BA e instituiu o Programa de Desenvolvimento do Polo Especial. Essa região abrange oito municípios, quatro na Bahia (Juazeiro, Casa Nova, Curaçá e Sobradinho) e quatro em Pernambuco (Petrolina, Lagoa Grande, Orocó e Santa Maria da Boa Vista). Embora o Piauí não faça parte da RIDE, a Univasf implantou campus em São Raimundo Nonato, ampliando sua atuação também para o território piauiense.




    A implementação da Univasf, portanto, fortalece o compromisso com os objetivos de integração e crescimento regional previstos na lei. Nesse cenário de desenvolvimento regional, é possível interpretar que tanto a criação da universidade quanto sua missão institucional estão em sintonia com um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que é erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.




    Com atuação no semiárido nordestino, a Univasf pode ser caracterizada como uma espécie de incubadora democrática. Essa caracterização se baseia tanto no contexto de sua criação, que marcou o início do processo de interiorização do ensino superior federal, permitindo o acesso à educação superior em regiões distantes das capitais (Pereira, 2020), quanto em sua singularidade organizacional. Como aponta Castro (2022, p. 89), “o modelo de estrutura organizacional formal relativo ao desenvolvimento das atividades-fim em vigência na Univasf é único”.




    Defende-se que a gestão da memória constitui instrumento para qualificar o acesso à informação pública produzida pela Univasf. Ao mesmo tempo, contribui para o cumprimento de sua finalidade estatutária de manter relação de reciprocidade com a comunidade e de difundir as conquistas e os benefícios associados à produção cultural e às pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação desenvolvidas pela instituição (Univasf, 2012).




    À luz dessa compreensão, discutir por que e como as instituições federais de ensino superior devem organizar e tornar inteligível o seu legado documental e memorial integra um debate mais amplo da Administração Pública sobre capacidade institucional, transparência e responsabilização. A memória, sob essa perspectiva, não deve ser considerada apenas acervo, mas uma infraestrutura informacional que condiciona o que pode ser conhecido sobre decisões, políticas, resultados e compromissos assumidos, influenciando tanto o controle social quanto a continuidade administrativa. Nesse sentido, o modelo proposto para a Univasf apresenta um referencial de princípios, processos e responsabilidades que pode orientar práticas voltadas à construção da identidade institucional e à efetivação do direito fundamental de acesso à informação, respeitadas as especificidades de cada universidade.




    1.2 – Roteiro de leitura




    O livro organiza-se em cinco capítulos, nos quais se encadeiam fundamentos conceituais, opções metodológicas, leitura dos resultados e a proposição de um plano de gestão da memória institucional. Na abertura, apresenta-se o tema e delimita-se o contexto que orienta a discussão, explicitando-se, ainda, as razões que justificam o percurso desenvolvido ao longo do texto.




    O segundo capítulo reúne o arcabouço teórico do livro e abre o diálogo entre a memória institucional e o direito fundamental de acesso à informação. Ao apresentar autores e conceitos centrais do debate, o texto mostra como a preservação e a organização de registros institucionais podem favorecer a transparência e a continuidade histórica das instituições, contribuindo para tornar mais efetivo o acesso público. Ao longo dessa seção, destacam-se os marcos normativos, com ênfase na Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 12.527, de 2011, bem como suas implicações para a transparência e para a continuidade histórica institucional.




    O capítulo três apresenta a metodologia adotada, detalhando as etapas do processo de pesquisa, que envolvem a classificação, a coleta e a organização dos dados. Posteriormente, expõe-se a fase de análise de conteúdo dos documentos, realizada com o suporte do software Atlas.ti, que foi utilizado para otimizar a análise textual e proporcionar maior rigor na interpretação dos resultados. A metodologia é detalhada para garantir sua replicabilidade e a transparência dos procedimentos adotados, destacando-se as características do percurso escolhido.




    Na seção seguinte, desenvolve-se a parte empírica da pesquisa. Procedeu-se a análise de como os documentos normativos e norteadores da Univasf contemplam as categorias em estudo: Gestão da Memória Institucional e Acesso à Informação. Também são discutidas as iniciativas existentes de preservação e divulgação da memória institucional na universidade, mapeando as práticas atuais e identificando lacunas de gestão.




    Por fim, apresentamos o Plano de Gestão da Memória Institucional, detalhando diretrizes, políticas e uma estrutura organizacional para implementação de práticas que fortaleçam a preservação e o acesso à memória institucional. Já as Considerações Finais refletem sobre os principais achados da pesquisa, discutindo como os objetivos foram atingidos e destacando a relevância do tema para a efetivação do direito ao acesso à informação, a consolidação da identidade institucional e a promoção da responsabilidade pública. Essas considerações também sugerem direções para pesquisas futuras e reforçam a importância de uma abordagem integrada na gestão da memória.




    




    

      

        	1 Conjunto de práticas que definem ações, atribuem responsabilidades, orientam condutas, estabelecem o direcionamento estratégico e determinações para as atividades corporativas. Conceito extraído da página “Transparência e Prestação de Contas”, do Senado Federal, de acordo com o referencial básico de Governança do TCU (2014) (Brasil, 2024).





        	2 Registra-se que Costa, 1997 e Thiesen, 2013 dizem respeito à mesma autora, havendo alteração posterior na forma de assinatura adotada em suas publicações.





        	3 Embora a Universidade Federal de Campina Grande – UFCG tenha sido criada em 9 de abril de 2002, ela surge a partir do desmembramento de um campus da Universidade Federal da Paraíba – UFPB, cujo funcionamento data da década de 1950, quando foram criadas a Escola Politécnica de Campina Grande (1952) e a Faculdade de Ciências Econômicas (1955) (UFCG, 2018).



      


    


  


OEBPS/image/cover.jpg
Gestao da
Memoria
Institucional

O acesso a informacgao publica
como direito fundamental

Jader Barrozo de Carvalho









OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simbes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Frederico Menezes Breyner

Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Hernando Urrutia

|1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega
José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimarées
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem

ng

DIALETICA

EDITORA

Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado
arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

arilene Gomes Duraes
ateus de Moura Ferreira

ilena de Cassia Rocha
irian Tavares

ortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo





OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou .
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

i n /editoradialetica
Copyright © 2026 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2026 by Jader Barrozo de Carvalho. @editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagdo de Texto
Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Miguel Sanches
ot e e eloferers
L Ti i - -y
: Hellen Cristina de Oliveira Alves
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado
. Assistentes Editoriais
Coordenadora Editorial -
Kari : Jeferson Augusto Faria Ribeiro
ariny Martins ;
Luana Consoli
Produtora Editorial Ludmila Azevedo Pena
Julia Noffs Renata Vieira Pontello
Controle de Qualidade Estagiarios
Bruno Silva Beatriz Conde Chmatalik
Capa Rayane de Souza Tavares
Alice Lopes
Diagramagao

Cecylle Amaral

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogac&o na Publicagdo (CIP)

C331g  Carvalho, Jader Barrozo de.
Gestdo da meméria institucional : 0 acesso a informagdo publica como
direito fundamental [livro eletronico] / Jader Barrozo de Carvalho. —
Sdo Paulo : Editora Dialética, 2026.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.

ISBN 978-65-288-0087-2

1. Memédria institucional — Gest&o. 2. Administragdo publica — Brasil.
3. Transparéncia administrativa. I. Titulo.

CDD-025.06351

Lais Silva Cordeiro - Bibliotecaria - CRB-7/7753





OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/rosto.jpg
Gestao da
Memoria
Institucional

O acesso a informacgao publica
como direito fundamental

Jader Barrozo de Carvalho

=
]

N\

g§

. N —~——
‘~. /D.MET.CA






OEBPS/image/falso-rosto.jpg
Gestao da
Memoaria
Institucional

O acesso a informacao publica
como direito fundamental














